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    Nota do editor




    A América Latina, fortemente ligada ao mundo ocidental e bastante envolvida pelo processo de mundialização, apresenta múltiplas influências, que, no entanto, não uniformizam a silhueta das imensas cidades que ocupam seus espaços e aí se conjugam. Parece, no entanto, que se pode falar de um “modelo urbano latino­-americano”. Aceita­-se atualmente a ideia de que o modelo centro­-periferia, que se resumia à urbanização dos anos 1970­-1990, fez surgir o que alguns especialistas das ciências sociais chamam de fragmentação urbana, enquanto outros preferem enfocar os fenômenos da segregação.


    A revalorização dos centros das grandes cidades é, atualmente, uma aposta comum da maioria dos governos de importantes cidades latino­-americanas, processo que envolve resgate da memória, requalificação econômica, programas sociais e mobilização da sociedade. Essas são algumas das ideias colocadas em prática por vários países e que cada cidade, à sua maneira e levando em conta suas singularidades, busca implementar.


    As reflexões propostas neste livro enfocam uma dezena de cidades de norte a sul, da Cidade do México a Buenos Aires e Santiago, passando por São Paulo e Rio de janeiro.


    O Senac São Paulo apresenta Intervenções urbanas na América ­Latina: viver no centro das cidades, livro de interesse para arquitetos e urbanistas, economistas, administradores e gestores de políticas públicas e ­privadas, assim como para historiadores, sociólogos, geógrafos, ou seja, todos os envolvidos nessa causa e que desejam a renovação do centro das cidades.

  


  
    

    Introdução


    Hélène Rivière d’Arc




    A atual América Latina, firmemente vinculada ao assim chamado mundo ocidental e participante da mundialização, é percorrida por influências múltiplas, mas que não uniformizam a silhueta das imensas cidades em seus espaços. Parece­-nos, no entanto, que se pode falar, a seu respeito, da circulação de um “modelo urbano latino­-americano”. Por isso consideramos que as reflexões apresentadas neste livro, tratando de uma dezena de cidades e de cinco países,[1] dão conta do fenômeno. Cabe­-nos, pois, justificar, aqui, mais a escolha das cidades (todas elas grandes e pretendendo ter gestões democráticas) que a dos países nos quais elas se encontram e cujas referências à história nacional com frequência estão subjacentes, como se perceberá na leitura.


    Há uma década não se fala mais no crescimento desenfreado das grandes cidades latino­-americanas que marcou os anos 1970­-1990. Algumas delas até mesmo, em seus perímetros administrativos, perdem habitantes em números absolutos. Tornou­-se consensual que o modelo centro­-periferia, que resumia a urbanização desse período, deu origem àquilo que certos especialistas das ciências sociais chamam de fragmentação urbana, enquanto outros preferem observar fenômenos de segregação. Essas duas descrições são empregadas em todos os lugares e não são apanágios das cidades da América Latina. Elas são úteis tanto em São Paulo como em Paris, Nova York ou Buenos Aires. Entretanto, verificar o seu conteúdo nessas situações diversas evidencia traços comuns às cidades da América Latina. No conjunto, pode­-se constatar que essas situações são um pouco deslocadas em relação à Europa. Aliás, são as discordâncias no tempo e no espaço que conduzem a um distanciamento diante da ideia de que emergem “modelos”, senão universais, ao menos emblemáticos. E isso apesar da legitimidade proporcionada pelos balanços de certas experiências.[2]


    Cabe recordar que logo de início nos situamos na perspectiva dos pesquisadores que colocam o “retorno à cidade” não apenas como um remédio para os seus males, mas também como uma tendência estrutural que combina o econômico e o cultural, enquanto o social dependeria, ao mesmo tempo, de um horizonte utópico e de uma vontade política. A multiplicação dos programas de revitalização e de reabilitação constitui, em nossa opinião, um substrato metodológico suficiente para afirmar isso. Portanto, sem ser prescritivos e tampouco sem prejulgar o futuro, recorreríamos antes a Jane Jacobs e à sua insistência em defender a diversidade das grandes cidades que a Melvin Webber e à sua focalização nas redes, na monotonia espacial e na nonplace urban realm, apagando os lugares e, ao mesmo tempo, o imaginário e a materialidade que os criam.


    No âmbito dos processos de fragmentação e/ou de segregação, a evolução dos espaços urbanos latino­-americanos também é definida pelo recurso a uma abordagem funcionalista/estruturalista que constata o deslocamento dos centros econômicos e a emergência de multicentralidades. O que resta então nos centros históricos? Tão somente um papel simbólico? Por que eles mobilizam hoje tantas vozes diferentes que parecem nos dizer que o interesse pelo urbano antigo (ou pela construção antiga), associado aos programas de “regeneração” das cidades e, mais particularmente, de seus centros ditos históricos,[3] mantém-se forte há trinta anos.


    Naturalmente, deve­-se à Unesco, e esse era, aliás, o papel que ela atribuía a si mesma nos anos 1970, a difusão do pensamento sobre a reabilitação dos monumentos, no contexto de uma reflexão de alcance universal sobre o papel do patrimônio. É relativamente longa a lista atual de cidades (32 centros históricos) e dos locais que a Unesco “classifica” na América Latina como integrantes do Patrimônio da Humanidade.[4] Nessa lista, o México ocupa, com dez cidades, um lugar privilegiado e, neste começo do século XXI, a transformação de várias cidades médias permitiu enriquecer o patrimônio turístico do país. Morelia, Zacatecas, Quérétaro e Oaxaca, para citar apenas algumas delas, maravilham o viajante, especialmente estrangeiro, que retorna com a convicção da qualidade do trabalho dos operários mexicanos na restauração de edifícios. A Cidade do México tem o seu lugar nessa lista, mas, como se em termos de reabilitação existisse um efeito do tamanho, os projetos para o centro histórico da capital aparecem como muito mais problemáticos e complexos. O imaginário contraditório que ele suscita hoje em dia evidencia uma história social na qual se alternaram consenso regulamentar, relações de poder e conflitos sociais.


    Entretanto, a principal “vitrine urbana” latino­-americana que a Unesco contribuiu para oferecer ao mundo no final do século XX foi sem dúvida o centro de Quito, cuja descrição é objeto de uma abundante literatura e sobre o qual a sua própria administradora, Monica Moreira Ortega, nos propunha, já em 2000, um balanço de sucessos e de insuficiências – dentre estas, ela observava o peso esmagador que a reabilitação física teve sobre a política social.[5] Essa crítica difusa pode ser encontrada em numerosos observadores, não apenas nos de Quito.


    Os olhares dirigidos pelos especialistas e pelos urbanistas sobre esse período patrimonialista, que aliás está apenas no começo em várias cidades declaradas ou não patrimônio da humanidade, traduzem o aparecimento, na primeira década do século XXI, de três correntes de ideias que não são da mesma ordem. Aliás, esses olhares entraram em choque com a difusão das experiências sociais emblemáticas conduzidas por certas cidades europeias como Bolonha ou Barcelona, ou ainda como Amsterdã e Liverpool, nos anos 1970 e 1980, e com a democratização da sociedade urbana no final dos anos 1980 na América Latina. As três correntes surgidas desse choque podem ser vistas como a continuação de um pensamento enriquecido pelas experiências, mas também como a autonomização de certas corporações profissionais ou de certos poderes locais, frequentemente associados ao centro de redes, em relação à corrente fundadora patrimonialista. É preciso salientar aqui o fato de que várias cidades – e não as menores delas –, que não fazem parte das 33 escolhidas, também têm seus projetos de renovação. Basta citar São Paulo, Santiago do Chile, Buenos Aires e Montevidéu, das quais falamos neste livro, mas também Bogotá ou Rosário. Em suma, uma corrente se apoia na glorificação do patrimônio, não apenas monumental, mas também arquitetônico/cultural; ela age na América Latina por meio das instituições de preservação dos monumentos e contribui para propor o que se chama de “reciclagem” de edifícios públicos obsoletos. Uma segunda corrente, particularmente visível nos governos locais que devem a sua existência à herança das lutas e dos movimentos sociais urbanos dos anos 1980 e que desejam inscrever a sua origem social na sua política, recorre à ideia de uma revalorização do urbano que teria sido abandonado e que inclui o conceito do “direito à cidade”. Em um mundo que parece ter esquecido que o urbano dependeu tanto de valores coletivos como de valores citadinos/cidadãos, essa corrente relança o conhecimento das múltiplas durações consensuais, conviviais ou conflituosas carregadas pelo território. A “mixidade” social e espacial é a palavra­-chave; ela pode ser traduzida em português por convivência, mas nos textos que se seguem aparecerá mixidad, em espanhol, e mistura, em português, muito próximas da palavra francesa mixité. Essa segunda corrente, que pode coexistir com a primeira, baseia­-se na ideia de que a ação reformadora tem condições de vencer a tendência forte observada pela terceira corrente, isto é, que os espaços urbanos seriam, no sistema mundial atual, inevitavelmente submetidos ao par pauperização/gentrificação. Ela enfatiza a necessária contribuição dos programas de reabilitação para a luta contra a pobreza e em favor do desenvolvimento durável. Inscreve, por exemplo, em sua Agenda 21, o Millenium Project,[6] que lança mundialmente receitas de erradicação de cortiços e de prédios abandonados. O Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID) é um de seus interlocutores preferidos. A maior parte das situações que apresentamos neste livro é criada por governos urbanos que reivindicam essa abordagem.


    A terceira corrente é produto, sobretudo, de um mundo intelectual e associativo que destaca os malefícios do mercado sobre o espaço urbano entregue aos riscos da mundialização de preferência a salientar os malefícios que oporiam classes sociais de interesses não convergentes. Ela raramente faz menção a uma gentrificação que não poderia existir nas cidades da América Latina, pela simples razão de que ali ela não existe. De acordo com essa lógica, o centro das cidades em sentido amplo estaria ou condenado à fatalidade da degradação física e do empobrecimento de seus habitantes, porque a pobreza é social e espacialmente considerada degradante e contrária, por essência, às aspirações das classes médias, ou recuperado por um “grande” capital que fica à espreita. Essa é a abordagem na qual muitos autores – economistas e sociólogos – parecem se basear. É a que propõem com mais frequência para as cidades da América Latina, alguns porque dissociam, de fato, profundamente os interesses e as aspirações das classes médias e das classes populares de hoje em dia, quando descrevem os bairros fechados, outros porque enfatizam o empobrecimento tanto das classes médias como das classes populares em cidades como Buenos Aires e Montevidéu, por exemplo, após a crise de 2001. E, por causa disso, tornando inoperante o conceito de gentrificação.


    No entanto, o debate sobre a gentrificação, negado como processo válido para a América Latina até 2005, aparece agora na maior parte dos colóquios de urbanistas, e essa palavra inglesa entrou no vocabulário dos especialistas, assim como havia sido afrancesada alguns anos antes. Entretanto, o conteúdo do debate na América Latina está defasado em relação ao que ocorre na Europa, porque a história socioespacial das cidades latino­-americanas é diferente, mesmo que às vezes siga caminhos cronológicos relativamente próximos. Os textos apresentados neste livro trazem esclarecimentos sobre essas diferenças que a cronologia “universal”, traçada a respeito da gentrificação por Neil Smith e/ou francesa, traçada por Catherine Bidou­-Zachariasen, colocaram como um fenômeno­-chave da atual urbanização.[7]


    Quando são enunciadas as diferenças cronológicas, do que se está falando afinal? Reabilitação e mudanças no mercado imobiliário antigo ao longo dos anos 1960­-1990 nas cidades da Europa ocidental, da Nova Inglaterra e do Canadá, para ser sucinto, corresponderam a um período no qual a ascensão social estava associada ao crescimento dos empregos do “setor terciário” e à redução dos empregos “operários”, cujos detentores eram vistos como das “camadas populares”. Pode­-se dizer que, mesmo que cada cidade tenha a sua história, esses novos assalariados do setor terciário, da função pública e de outros novos empregos, designados como yuppies ou bobos segundo as qualificações midiáticas locais, ritmaram, por suas aspirações, por seu modo de vida e por seu acesso à propriedade, a capacidade de inovação residencial dos bairros antigos.


    Por algum tempo, pôde­-se sonhar então com a “mixidade” e com a convergência de interesses nos territórios urbanos, que teriam se tornado teatro de agradáveis melting pots. A gentrificação não era experimentada como um perigo de rejeição social e sim como uma tendência social, capaz de “puxar uma região para cima”. O período atual representa um desafio diferente em cidades como Londres ou Paris, nas quais os programas de renovação estão limitados ao espaço antigo por um novo tipo de mercado imobiliário. A gentrificação, a partir do momento em que ameaça as “classes médias”, torna­-se um fenômeno preocupante.[8] Desse modo, a questão da renovação no sentido que lhe quiseram atribuir os poderes públicos locais reguladores, resumido pela palavra “mixidade”, emigrou para as cidades da periferia. Não se sabe mais e, na verdade, tampouco se diz onde se situa economicamente o acesso à utopia da mixidade social.


    Os projetos de reabilitação dos governos urbanos e/ou regionais latino­-americanos, quer envolvam as grandes cidades ou as cidades médias, estão em curso nos anos 2000. Eles quase sempre se apresentam segundo lógicas e intenções próximas das que são indefectivelmente preconizadas pelos governos urbanos sensíveis à “qualidade de vida” e ao desenrolar da vida na cidade como um substrato da cidadania. Mas os males que se quer remediar, as parcerias e as receitas de que os governos locais dispõem e que colocaram em ação não respondem claramente às lógicas sociais seguidas ou preconizadas. Os centros históricos de muitas cidades da América Latina são agora locais aos quais recorre uma população que foi marcada muito parcialmente pelo pertencimento ao grupo dos assalariados registrados. Sua solvabilidade é desconhecida; o acesso aos espaços urbanos que ela conseguiu impor frequentemente ocorre à margem tanto das normas da legalidade como da legislação urbanística. Esses espaços tornaram­-se repelentes por mais de vinte anos (dependendo da cidade e do país) para uma classe média frágil cuja aspiração à distinção se situava mais na busca do conforto individual, do prestígio social e do acesso a novos serviços de qualidade do que nos charmes de uma paisagem urbana antiga (considerando todo o segmento da classe média).[9] A fragilidade e o desconhecimento dos interesses das classes médias tornam o lançamento de programas residenciais nos centros arriscado e aleatório, quase como a extensão – também pouco conhecida – da insolvabilidade de uma parte considerável das camadas ditas populares.


    Muitos dos centros das cidades na América Latina perderam habitantes em números absolutos desde os anos 1970. Eles viram as gerações tradicionais de residentes que ali viviam entre 1880 e 1960 – frequentemente, categorias burguesas – fugirem para outras paisagens.


    A densidade urbana residencial, qualquer que tenha sido a arquitetura dominante na história de cada cidade, foi substituída pela proliferação de cortiços, pela ocupação de arranha­-céus abandonados (em São Paulo, por exemplo) e pelo abandono dos andares residenciais das casas (na Cidade do México ou no Rio de Janeiro). Os bairros do centro saíram do mercado imobiliário em desenvolvimento, os recursos fiscais que eles proporcionavam às prefeituras diminuíram como neve exposta ao sol, a exemplo das cidades norte­-americanas nos anos 1960­-1970. Todo um conjunto de representações negativas lhe é associado nas camadas mais favorecidas das populações, em especial, nas cidades muito grandes: poluição, barulho, ausência de espaços verdes e sobretudo de garagens privadas, confusão entre pobreza, violência e ilegalidade, circulação e consumo de drogas. “[…] Como se a deterioração do centro (de São Paulo, neste caso) fosse sinônimo ou consequência do fato de que pessoas pobres moram nele [e mais longe], a habitação popular no centro tornou­-se um sinônimo de cortiços, de precariedade e de anomalia […]”, escreveu, para sintetizar, Nabil Bonduki quando era membro do Conselho Municipal da Prefeitura de São Paulo e presidente da Comissão de Estudos sobre a Habitação na Área Central (Câmara Municipal de São Paulo, 2001).


    A semelhança dos diagnósticos e dos argumentos que estruturam os programas de reabilitação pode ser facilmente percebida: do patrimonial ao social, da memória à revalorização da urbanidade, da redensificação ao desenvolvimento durável, as mesmas palavras estão presentes para dar sentido aos projetos que ora são mais técnicos, ora insistem mais no social, na história e na cultura. Várias inspirações presidiram a implementação desses programas. Atualmente, algumas instituições são depositárias e responsáveis pelos programas, mas o nome delas pode mudar de acordo com a mudança do governo, remetendo com isso à parte de ideologia que eles veiculam. Diversas realizações ocorrem, são feitas críticas com muito vigor, questionando a capacidade da ação reformadora para infletir as grandes tendências observadas por sociólogos e economistas.


    Talvez se possa extrapolar tudo isso que a reabilitação, como parte do desenvolvimento durável ou da boa governança, beneficiaria apenas uma parcela das classes médias, ainda mais que a ideia é integrada apenas pelas camadas sociais designadas como “elites esclarecidas”, únicas capazes de apreciar e de se identificar com a fala da antiga prefeita de São Paulo de que “é preciso embelezar São Paulo”.[10]


    Na América Latina, em nossa opinião, essa hipótese pode ser questionada do seguinte modo: o desconhecimento das representações, dos desejos e dos interesses das camadas médias deixa nas mãos dos agentes imobiliários a compreensão e a capacidade de antecipação sobre a ascensão eventual dos preços imobiliários. Inversamente, ela não mede certas capacidades de resistência favorecidas pela manutenção de um status quo. Em compensação, os poderes públicos, intimados a praticar as regras da boa governança, apesar das responsabilidades que lhes são conferidas pela descentralização, possuem poucos meios de convencimento diante das apostas que grandes sociedades fazem sobre os espaços em processo de revalorização.


    “Como surgiu o projeto de recuperação do Centro Histórico da Cidade do México?”, pergunta um entrevistador ao presidente da fundação de mesmo nome. “Há muito tempo as autoridades haviam convidado o engenheiro Carlos Slim a participar do projeto”, respondeu ele. “E, como o engenheiro sempre teve muito afeto pelo centro, o momento foi bem­-vindo. O governo federal, o do Distrito Federal e representantes da iniciativa privada e dos meios culturais participam hoje do projeto. Mas os cidadãos desempenham o papel principal, porque se trata do trabalho de todos, porque a particularidade do atual projeto de recuperação é a de ser o primeiro que colocou a ênfase nas pessoas […].”[11] Aí está a ideia­-base das novas parcerias e o discurso para uso do público que a acompanha.


    Carlos Slim no México, o Bank Boston em São Paulo, ambos apresentados neste livro para citar a presença do “grande capital”, de modo emblemático nos programas de reabilitação, tornam muito frágil a ação dos poderes públicos, cujo principal instrumento de intervenção continua sendo o clientelismo na implantação dos “planos estratégicos”.


    A problemática, assim colocada, é relativamente nova nessa parte do mundo – a América Latina –, muito a par das experiências europeias, no sentido em que os fracassos e os sucessos destas últimas oferecem novos instrumentos de reflexão e de aplicação (em termos positivos ou negativos), não apenas aos responsáveis políticos locais, mas também aos formadores de ideias e de opiniões.


    Por isso decidimos incluir neste livro uma retrospectiva do grande período de reabilitação das cidades na Itália, cujos “estudos de caso”, engajamentos políticos dos poderes locais e ensino das escolas de arquitetura ocuparam um lugar importante nas discussões sobre o urbanismo entre os anos 1960 e 1990. A retrospectiva, de algum modo, enlaça-se com a reflexão, conduzida em 2001­-2003 por certos autores deste livro, sobre cidades europeias, ao questionar eventuais “retornos à cidade” na América Latina (especialmente na Cidade do México e em São Paulo).[12]


    Mas, embora os conceitos de mixidade espacial e de mixidade social, associados ao de estratégia, tenham dominado o campo da pesquisa e dos projetos urbanos, somente o segundo é afirmado em toda a América Latina. O primeiro é um conceito (ou um valor) polêmico. Seria ele impensável (e por quê?) em muitas das cidades de que falamos aqui, que possuem os maiores extremismos sociais do mundo e que, por outro lado, criam formas de convívio como os carnavais e as festas?


    
      
        [1] Argentina, Brasil, Chile, México e Uruguai.

      


      
        [2] A obra mais hostil à circulação de “modelos” urbanos provenientes, em particular, da Europa ou dos Estados Unidos rumo à América Latina é a de Otília Arantes, Carlos Vainer e Erminia Maricato, A cidade do pensamento único. Desmanchando consensos (Petrópolis: Vozes, 2002).

      


      
        [3] Do ponto de vista intelectual, desde o fim dos anos 1960, às vezes muito mais tarde em alguns países, a reabilitação dos centros históricos era percebida segundo uma abordagem patrimonialista. Em compensação, os estudos sobre os bairros aos quais não se atribuía nenhuma qualidade arquitetônica particular os apresentavam de modo mais sociológico. O seu abandono e a sua degradação estariam ligados à pobreza dos habitantes (mesmo em termos de valor imobiliário, de evasão fiscal e de queda da arrecadação fiscal) e supostamente se deveriam, por um lado, ao afluxo de migrantes pobres entre os anos 1950 e 1985, que teriam aglomerado em locais abandonados por seus proprietários, e por outro lado causado pela difusão de um modelo norte­-americano (californiano, talvez) por arquitetos e urbanistas que privilegiavam a extensão espacial periurbana e o acesso à casa/jardim pelas classes médias urbanas (no sentido anglo­-saxão da expressão), então, em pleno desenvolvimento.

      


      
        [4] Para uma cronologia resumida das ações da Unesco na América Latina em termos de reabilitação, ver “L’ordinaire latino­-américain”, em François Tomas (org.), Le devenir des centres historiques en Amérique Latine, no 182 (Toulouse: Universidade de Toulouse, jul.­-set. de 2000).

      


      
        [5] Ver Monica Moreira Ortega, “La gestión del centro histórico de Quito”, em L’ordinaire latino­-américain, n. 182 (dezembro de 2000). Mas isso também já tinha sido observado por Fernando Carrión, Centro Histórico de Quito. Notas para el desarrollo de una política urbana alternativa (Quito: Centro de Historia de Quito, 1990).

      


      
        [6] Ver UN Millenium Project, “Apêndice”, Task Force on Improving the Lives of Slum Dwellers (Nova York: ONU, 2002).

      


      
        [7] Ver Neil Smith, “The New Urban Frontier: Gentrification and the Revanchist City” (Londres: Routledge, 1996); Catherine Bidou­-Zachariasen (org.), Retours en ville. Des processus de gentrification urbaine aux politiques de revitalisation des centres (Paris: Descartes et Cie, 2003).

      


      
        [8] Na França, há diversos debates sobre esse assunto; dois autores – dentre outros – pronunciam­-se sobre a segregação e o déficit de mixidade nos bairros: Eric Morin, Le ghetto français, enquête sur le séparatisme social (Paris: La République des Idées/Le Seuil, 2002); e Christophe Guilluy & Christophe Noyé, Atlas des nouvelles fractures sociales en France, Les classes moyennes précarisées et oubliées (Paris: Autrement, 2004).

      


      
        [9] Essa referência à “classe média” é um resumo muito sumário dos debates que postulam a sua existência. Alguns trabalhos a apresentam pelo viés do consumo. Ver, por exemplo, Maureen O’Dougherty, Consumption Intensified – The Politics of the Middle­-Class Daily Life in Brazil, (Durham: Duke University Press, 2002). Ver também Ricardo Lopez Santillan, La classe moyenne dans la ville de México, 1970­-2000, tese de doutorado (Paris: Université de Paris III, 2003).

      


      
        [10] Marta Suplicy, prefeita de São Paulo de 2000 a 2004, eleita pelos Partido dos Trabalhadores (PT).

      


      
        [11] A entrevista foi divulgada em milhares de exemplares publicados tanto para turistas como para moradores da Cidade do México em Centro. Guía para caminantes, n. 1, set.­-out. de 2002. O autor da matéria também entrevistou, em 2002, esse mesmo responsável, que lhe explicou a sua ideia da mixidade espacial em um bairro histórico.

      


      
        [12] Essa reflexão e o livro que ela produziu foram coordenados por Catherine Bidou­-Zachariasen, Retours en ville. Des processus de gentrification urbaine aux politiques de revitalisation des centres.
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      Cidade, espaço e tempo: reflexões sobre o patrimônio urbano no Brasil


      Sandra Jatahy Pesavento

    


    A cidade cronótopo


    Um lugar no tempo, um momento no espaço. Uma cidade poderia ser definida, em termos culturais, como um cronótopo, isto é, como uma unidade de lugar e tempo. A rigor, essa afirmação pareceria banal, pois a dimensão espacial, quer se trate de uma superfície desenhada e ocupada pelo ser humano, quer de um espaço edificado, como a arquitetura, é uma referência icônica e emblemática da cidade. Do ponto de vista visual, o fenômeno urbano se define por uma delimitação e por uma edificação no espaço e fornece imagens gráficas e objetais da cidade comumente aceitas como tais.


    Mas, por outro lado, o espaço urbano contém um tempo, detém uma história e uma memória e exige uma leitura, o que transforma a cidade em um livro de pedra, como já disse Walter Benjamin. Nesse sentido, cada forma, cada matéria, cada traço que marca a apropriação do espaço torna­-se um texto que possui uma trama e que propõe um enredo a ser desatado.


    O tempo e o espaço são, pois, dimensões para analisar o fenômeno urbano, referenciais que possuem um sentido e que estão ligados entre si: cada recorte do território, cada forma, cada matéria contém uma temporalidade que remete a atores, a práticas sociais e a significações. Do mesmo modo, cada momento do passado deixa marcas objetivas no espaço.


    Ao trabalhar com as duas dimensões, a do espaço e a do tempo, a da arquitetura e a da narração, Paul Ricoeur (1998) nos indica o princípio segundo o qual essas duas dimensões trocam informações e interagem: o espaço se oferece à leitura, o tempo se oferece à vista, o que remete à ideia do cronótopo e a uma posição hermenêutica que permite interpretar significações, sobretudo as que provêm do passado.


    O tempo das cidades é múltiplo e sempre em reconstrução, pois a cidade é uma reinvenção permanente do mundo no espaço: a partir do tempo do presente, em que são feitas as escolhas políticas e decididas as intervenções sobre o mundo urbano, a cidade se reconstitui continuamente, tendo como horizonte o passado e o futuro. Nesse sentido, morar em uma cidade, viver em um espaço urbano, também significa dotar essa cidade de condições para que a vida se desenvolva nesse lugar para além do tempo presente, do cotidiano da existência. O presente da cidade, tempo de vida, é um momento no espaço em que se recupera o passado material e imaterial da urbe, para que as pessoas com ela se identifiquem, ancorando nela as suas referências históricas e de memória. Mas o presente das cidades também é o tempo em que o futuro deve ser pensado, em que planos e projetos de renovação do espaço se constroem e antecipam, às vezes de modo utópico, um tempo em devir. Portanto, uma cidade inventa o seu passado e cria o seu futuro para explicar o seu presente.


    Renovar e recuperar, tendo em mente as dimensões passadas e futuras de uma cidade, é outra forma de exercer a cidadania, no sentido em que, para morar em uma cidade, os seus habitantes devem ter o direito de usufruir esses diferentes tempos. O direito à cidade, fundamental naquilo que se considera cidadania é também um direito à história, à memória e à identidade.


    Mas, tratando-se da principal questão a ser definida, tanto na Europa como na América Latina, é o tempo presente, o aqui e agora, que preside o tempo das cidades, pois ele está no âmago das decisões e da vontade política da cidade de habitar os seus tempos.


    Acreditamos que esse trabalho, relacionado aos produtores do espaço, como lembra Marcel Roncayolo (1990), também deve ser assumido cada vez mais pelos consumidores desse mesmo espaço, e em especial pelos leitores privilegiados da cidade (geógrafos, historiadores, antropólogos, sociólogos). Graças à sua competência técnica específica e ao seu olhar sensível, eles poderiam participar mais dessa atividade de agir como se a cidade habitasse os seus tempos e simultaneamente interrogasse o espaço. Desse modo, a cidade do passado seria o resultado de um conjunto de saberes, provenientes da ciência, do conhecimento e da sensibilidade, isto é, da apreensão efetiva e emotiva do mundo. Studium e punctum, segundo a linguagem de Barthes (1980) para referir­-se às formas de conhecimento do real.


    Adotemos, pois, o caminho de Clio, que tutela a memória e inventa a história da cidade, reencontrando os seus múltiplos tempos inscritos no espaço. Os historiadores são consumidores do espaço e leitores privilegiados da cidade. Eles podem ajudar a despertar a consciên­cia do valor dessas temporalidades do passado, mas, para isso, devem vencer um desafio secular, o da luta das permanências com as mudanças.


    Essa equação ancestral, que remonta a Parmênides e a Heráclito, resume uma espécie de combate para superar o tempo, notadamente no que diz respeito ao estudo da memória e da história das cidades.


    A arquitetura e a história almejam, de certo modo, vencer o tempo, a permanência, a estabilidade. Em geral, a arquitetura inscreve no espaço formas que aspiram à durabilidade, salvo no caso da arquitetura do efêmero, que nos é contemporânea. A história, por sua vez, inscreve no texto uma narrativa que também visa a uma permanência, a do sentido. Ao mesmo tempo que tem como objeto a mudança das sociedades no tempo, a narração histórica pretende salvar o passado para o presente e registrar, para o futuro, um discurso que explica o tempo. A memória é, por definição, uma luta contra o esquecimento. Assim, a arquitetura, a memória e a história podem ser definidas como atividades humanas que lutam contra o tempo, que deixam traços que aspiram à durabilidade.


    A rigor, todas elas estariam engajadas na construção de uma metamemória da cidade, como salienta Joël Candau (1998) quando se refere à construção das representações do passado que reconfiguram as lembranças e as vivências de outro tempo, atribuindo­-lhes um sentido no presente.


    Nesse sentido, podemos considerar que estamos no domínio da história cultural, pois manipulamos imagens e discursos que pretendem substituir o que aconteceu, tornando presente uma ausência. No caso do passado das cidades, muitos são “os silêncios” e as lacunas que devem ser preenchidos por representações que permitam ver e ler uma temporalidade e um espaço frequentemente transformado.


    Que estratégia deve ser adotada? O caminho talvez passe pela patrimonialização do passado e pela educação do olhar para compreender a concepção dos monumentos. Falamos de uma atitude que deve, em princípio, ser apoiada por intervenções concretas, orientadas pelo conhecimento técnico. Este último, no entanto, não permanecerá isolado, pois a reorientação da questão urbana diante do seu passado deverá ser levada em consideração.


    A patrimonialização do passado da cidade pressupõe que se assuma a cidade enquanto propriedade compartilhada, o que exige uma certa aprendizagem. Reconhecer uma história comum inscrita no espaço da cidade; considerar como sua a memória social; saber reconhecer, no traçado das ruas e nos imóveis e praças públicas, locais carregados de sentido; assumir um pertencimento, ao reconhecer territórios e temporalidades urbanas. Tudo isso é um trabalho que deve ser empreendido por autoridades que tenham vontade de socializar uma atitude, e que diz respeito tanto às mídias como ao ensino público e privado. Isso implica criar responsabilidades, educar o olhar e a sensibilidade para ver e reconhecer a cidade como um patrimônio herdado.


    Por outro lado, essa aprendizagem exigiria que se atribua a cada espaço edificado da cidade o sentido primeiro da palavra “monumento”: objeto que faz rememorar. Evidentemente, essa atitude não implica ser preciso reabilitar e restaurar tudo, na procura ingênua de uma cidade cristalizada no passado, parada no tempo. Entretanto, toda arquitetura pode ser monumento, no que se refere a encarnar a memória, a encarnar um sentido que deve ser recuperado.


    Mas ainda resta uma dualidade contraditória expressa pela oposição preservação­-mudança. “Seria possível fazer durar alguma coisa no tempo, guardá­-la e, depois, transmiti­-la para as gerações futuras sem que seja necessário mantê­-la, restaurá­-la, protegê­-la?” (Vigato, 2000, p. 100). Mantendo certo distanciamento, junto com John Ruskin (1980), em relação ao século XIX, que pensa que as construções do passado estão destinadas ao inexorável consumo pelo tempo; arquitetos e historiadores procuram intervir nesse processo para preservar a memória, o sentido, a história.


    Talvez esse fosse o caminho correto, capaz de superar as antinomias e de unir os especialistas sobre o tempo e o espaço em torno de um mesmo objeto cronotópico, o da cidade: os historiadores e os arquitetos, juntos, deveriam levar adiante essa atitude que visa à sensibilização para o passado urbano. Uma combinação de olhares permitiria ver mais longe, transmitir saberes sobre o fenômeno urbano e talvez recuperar aquilo a que aspira a hermenêutica do passado: fazer um outro tempo falar. Nesse caso, a alteridade se tornaria a cidade da história, da memória, da arquitetura, caminhos traçados e perdidos que poderiam ser ressuscitados.


    Uma tarefa para a história cultural, por que não? Consideremos, pois, esse pressuposto como um desafio e partamos da ideia de que a cidade é um cronótopo.


    Patrimonialização da cidade: uma agenda de propostas


    Diante do desafio do desenvolvimento de uma atitude sensível para com o passado urbano, reflitamos sobre uma agenda[1] ou declaração de intenções que nos permita ensinar a pensar o passado das cidades. Imaginemos, além disso, que essa agenda possa ser implementada na América Latina e mais especificamente no Brasil. O Brasil teve, neste início de século, uma “onda preservacionista”. Nunca foram discutidas, escritas e postas em ação tantas medidas para a restauração do patrimônio quanto agora. O passado está em alta, o patrimônio está na ordem do dia, a história nacional é cortejada. No Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), no Ministério da Cultura, nas universidades, nos governos estaduais e municipais, o passado é discutido e celebrado. As cidades se patrimonializam. Como se explica esse encantamento pela reflexão e pela ação?


    A rigor, o Iphan não é uma instituição recente, pois foi criado em 1937, na época do Estado Novo, em plena ditadura de Getúlio Vargas. Em um impulso para instaurar um “novo Brasil”, os intelectuais modernistas, preocupados com o futuro da nação, debruçaram­-se sobre o passado em busca das raízes para delimitar pertencimentos, identidades e ações de proteção daquilo que definiram como sendo o patrimônio nacional.


    Por um lado, esse processo mostra­-se único pela composição de seus agentes: os modernistas brasileiros, que visavam ao futuro, inclinavam­-se para a salvaguarda do passado, em busca das raízes que demonstravam a originalidade do processo de construção da identidade nacional. Por outro lado, a situação é exemplar, pois confirma uma tendência reconhecida: cada geração reescreve a história e inventa o passado tendo em vista encontrar respostas para o presente e sonhar com o futuro que ela se dispõe a construir. Redescobria­-se o Brasil, mais uma vez, em um encadeamento de gerações que pensavam o país e redefiniam as suas identidades ao longo dos anos.


    Em certa medida, esse início de século representa um momento similar: as pessoas do presente pensam o passado visando ao futuro. Mais uma vez, elas desejam encontrar o Brasil.


    No entanto, um elemento destoa nessa conjuntura e representa um diferencial em relação ao tempo de criação do Iphan. Antes, um regime autoritário se instalava no Brasil e o processo de reflexão sobre a nação e seu passado, de definição do que deveria ser conservado como patrimônio, desenvolveu­-se de cima para baixo, dos escritórios dos governadores para a sociedade. Hoje, em compensação, a conjuntura é diferente. A redemocratização do país gerou uma mobilização social e uma atitude cidadã, o que terminou por socializar a preocupação com o passado, até então restrita aos círculos intelectuais e técnicos que comandavam esse processo. Podemos até mesmo dizer que vivemos a patrimonialização do país. Consumimos o passado, discutimos as intervenções.


    A experiência democrática das duas últimas décadas foi muito importante para a especificidade da conjuntura atual, como prova a ascensão das ciências humanas. Talvez possamos discutir essa asserção lembrando que o tempo atual se orienta para as ciências duras, os investimentos governamentais se dirigem para o domínio da pesquisa e da renovação tecnológica. Trata­-se, sem dúvida, de uma realidade muito clara, mas a reabertura do país representou, em si mesma, uma ruptura dos limites que eram impostos à crítica social. O pensamento foi libertado, a realidade revelou­-se como local de experiências e as humanidades, as letras e as artes floresceram em uma explosão cultural. Nessa medida, o passado foi mais uma vez revisitado, não apenas como objeto de reflexão, mas também como local para medidas concretas, um locus de intervenções e de experimentações.


    Multiplicam­-se iniciativas tanto na universidade como nas empresas. Quando nas universidades, nos cursos de história e de arquitetura, o interesse pelos estudos e pesquisas sobre o patrimônio urbano se intensifica, há uma mobilização de instrumentos jurídicos de ação – como as leis de fomento à cultura – graças à instauração de redes especializadas na obtenção de recursos junto às empresas, graças à difusão de imagens e de discursos na mídia, graças à realização de colóquios, de seminários e de debates que contribuem para uma espécie de despertar nacional para o passado.


    Podemos dizer, por exemplo, que nunca se escreveu tanto sobre a história, nem se publicou tanto nesse domínio quanto agora. Isso é válido também para o patrimônio, quer seja ele material ou imaterial. Elementos até então negligenciados – uma música, uma festa – são erigidos à condição de patrimônio que é preciso preservar. A regra parece, pois, ser a de um back to the roots, que, em nossa opinião, representaria um resumo, no plano cultural, do lento, difícil e sempre procurado processo de democratização de nosso país. Sem sombra de dúvida, isso é acompanhado pela liberdade de pensamento, pela multiplicação de iniciativas e pela possibilidade de reconsiderar a realidade nacional como um objeto de reflexão.


    Nesse contexto, é preciso levar em consideração o fato de que 81% da população brasileira vive em cidades, o que, sem dúvida, situa o fenômeno urbano no centro das ações sociais e contribui para a instauração de uma temporalidade característica para a vida do país. Nessas cidades, impõe­-se uma constatação àqueles que se dispõem a estudá­-las enquanto espaço no tempo: nos centros históricos, que em geral coincidem com os locais de fundação da cidade e de seu desenvolvimento posterior, há uma “concentração de bens e de espaços historicamente dados, dotados de elevado valor social” (Cabral, 2004). Segundo Cabral, esses centros constituem locais privilegiados em termos de referência afetiva e identitária para a maior parte da população, seja por concentrarem a maior parte dos referenciais simbólicos mais significativos da comunidade, seja porque a centralidade urbana indica um espaço comum expressivo de sociabilidade. Em contrapartida, é nesses espaços que o patrimônio corre os maiores riscos, pois são zonas de grande valorização e especulação imobiliárias, de grande densidade de população e de construções. As cidades brasileiras, particularmente, sofreram um processo de transformação intensiva dessas zonas, seguido por outro, de degradação dos centros históricos.


    Por conseguinte, a atenção e os esforços pela proteção e recuperação do passado da cidade concentram­-se nesses espaços, que são um local privilegiado para a pesquisa e para a formulação de propostas de ações de recuperação do patrimônio.


    Voltemos, pois, à nossa agenda de intenções. Não há maneira de nos subtrairmos de nosso espaço de inserção específico, a universidade, mas considerando­-a integrada aos horizontes e às expectativas sociais. A UFRGS desenvolveu, junto com as comunidades envolvidas, um programa de preservação e de recuperação dos imóveis históricos, no campus central, próximo do centro da cidade de Porto Alegre. O sucesso das primeiras operações, que contaram com o apoio de empresas locais, sem dúvida estimulou a organização de um curso sobre o patrimônio cultural dos centros urbanos, criado em 2004 no Departamento de Urbanismo da Faculdade de Arquitetura. Ele reuniu arquitetos e historiadores que se dispuseram a examinar a questão do patrimônio por meio das ações conjuntas voltadas para as necessidades da comunidade, que já se mobilizara em torno do passado da cidade.


    Como responder a um público que pede para compreender, estudar e agir sobre a cidade, salvando o passado para o futuro? Poderíamos até dizer que uma parte desse processo já foi desencadeada, pois existia uma pesquisa e uma sensibilidade referidas a cidades de outra época, que os centros urbanos abrigavam e encerravam. A partir disso, era preciso fornecer instrumentos para as ações e estimular o olhar sensível mediante o desenvolvimento de uma reflexão crítica.


    Contudo, há um fenômeno de ordem mundial que intervém nesse processo, orientando as escolhas e reunindo os esforços rumo a uma perspectiva comum de ação. A famosa crise dos paradigmas explicativos da realidade rompeu não apenas com os modelos redutores da análise, mas também com os enquadramentos disciplinares que fragmentavam a realidade em campos específicos do saber.


    É, pois, sob o signo da inter ou da transdisciplinaridade que os profissionais de diferentes domínios – e particularmente os historiadores e os arquitetos – se reúnem e dialogam para colocar em prática um programa de ação conjunta. Sua escolha: o passado das cidades, mas em resposta às expectativas do presente e visando ao futuro. O “passado no futuro da cidade”, retomando a feliz expressão de A. L. Meira (2004).


    Essa atitude pressupõe, necessariamente, que haja uma abertura de espírito para o intercâmbio de olhares – os quais são, por sua vez, portadores de experiências diversas. A atitude pressupõe que se assuma outra, intelectual de fim de século, isto é, capaz de ultrapassar as fronteiras do conhecimento no entendimento de que a complexidade do real pode ser mais facilmente enfrentada se houver uma reunião de competências. A cidade, por natureza, é um tema multidisciplinar, em que se cruzam os saberes de um campo, em que múltiplas abordagens são possíveis. Trata­-se de compor estratégias em que cada profissional contribui com a sua competência específica, mas em que todos se dispõem a encontrar novas soluções para o objeto em estudo: a recuperação urbana, tendo em vista a proteção do patrimônio do passado para o presente e para as futuras gerações.


    Mas essa atitude pressupõe também que haja uma base conceitual comum para que o diálogo seja possível. Romper as fronteiras disciplinares é uma posição intelectual nova e promissora, que se beneficia do intercâmbio de saberes distintos que, nesse caso preciso, confluem para um objeto determinado.


    Começaríamos com uma base conceitual comum, partindo do princípio de que, para além da objetividade das formas edificadas e do traçado de uma cidade, esta existe por meio de representações do fenômeno urbano. E, a esse respeito, é preciso admitir que o imaginário das cidades pode ser também real ou até mesmo mais real que as suas formas materiais. Admitir que as cidades são percebidas, utilizadas e avaliadas mediante conceitos imaginários que as pessoas construíram ao longo da história, inscrevendo o tempo no espaço. Para além do tempo material, que deixa marcas concretas no espaço construído e na vida social, a cidade é uma construção temporal sensível, repleta de símbolos e de significações que regulam o nosso comportamento e a nossa apreciação, que guiam o nosso olhar. A cidade na qual vivemos, também em suas dimensões materiais e sociais, é construída pelo imaginário.


    De acordo com essa hipótese, as cidades poderiam ser apreendidas e analisadas mediante as formas que permitem que elas sejam lidas, vistas e ouvidas: textos, imagens, sons, práticas sociais; formas que lembram os espaços e os tempos da cidade.


    Mas, além disso, a aprendizagem dos tempos da cidade exigiria uma educação sobre as outras leituras do fenômeno urbano: os arquétipos do espaço e as metáforas do tempo nos falam de labirintos, de babel, de palimpsesto, de caleidoscópio, que nos deixam entrever, de modo original, os fenômenos da urbe. Ao tornar complexas as significações, ao proceder a leituras cifradas e a imagens cruzadas com figuras arcaicas, a cidade proporciona uma hermenêutica do olhar, uma busca de outros sentidos passíveis de interpretação.


    De modo direto ou metafórico, a cidade é julgada pelo olhar, pela palavra e pelo gesto daqueles que a utilizam e a representam. Céu e inferno, Jerusalém celeste, Sodoma, Gomorra ou Babilônia, a cidade seduz e atrai, cativa e promete, graças à cultura, à civilização e ao progresso, mas também perturba e ameaça, por causa de seus perigos e de seus vícios. Desse modo, poderíamos identificar olhares múltiplos sobre o fenômeno urbano. Olhares que podem delinear paisagens e julgar espaços, bons ou não, da urbe, que podem classificar as temporalidades – assinalando a sua modernidade e atraso, ou o que é velho e deve ser substituído e o que é antigo e digno de conservação – e qualificar personagens, os cidadãos e os excluídos, o que dá sentido a espaços que se tornaram locais simbólicos do vivido no tempo.


    E no processo de abordagem dessa cidade, para o qual é preciso um aprendizado sensível das temporalidades, conseguiríamos encontrar um léxico urbano que mostraria que as palavras da cidade são formas de construção simbólica do fenômeno urbano por meio da linguagem e da socialização dos sentidos.


    Contudo, essa agenda ou essa declaração de intenções se limitaria ao plano conceitual, desligado das cidades de carne e osso? Certamente não, pois a reflexão conceitual ganha sentido só se puder ser aplicada ao real, como dizem historiadores e arquitetos. Cidades reais, urbes edificadas no tempo e no espaço seriam evocadas para que pudéssemos analisar como foram construídas pelo imaginário ao longo da história.


    Haveria um momento, porém, em que seria necessário aproximar essas duas formas que fazem de uma ausência uma presença, isto é, a história e a memória, para poder analisar os acordos e desacordos entre a lembrança e o esquecimento.


    A história e a memória avançariam passo a passo nos caminhos da identidade urbana, recolhendo mitos, lendas e tradições, recuperando narrativas orais, testemunhos e até mesmo anedotas. A baixa confiabilidade desses traços não seria um empecilho para que fossem incorporados à trama do passado, como marcas daquilo que um dia pudemos criar sobre a cidade e daquilo que correspondia a um desejo, a um medo ou a uma expectativa.


    Não devem ser esquecidas as práticas que se apresentam como atributos inseparáveis de toda rememoração e que são associadas às construções simbólicas de pertencimento: ritos, datas, festas, celebrações oficiais.


    Do mesmo modo, a noção de ruína não estaria ausente desse percurso empreendido pela história e pela memória. Enquanto temporalidade do simbólico, a ruína é uma marca que guarda, em si, a evocação do passado e a inexorável reflexão sobre o futuro do presente que se vive. Enquanto recuperação imaginária do passado, a ruína acumula tempos, pensa o presente e antecipa o futuro.


    Chegará a situação, no entanto, em que será preciso analisar o nascimento do patrimônio urbano, que F. Choay (1999) estudou tão bem, identificando o momento em que há uma ameaça de perda, o que suscita uma preocupação com a proteção do passado. Mas esse modelo seria válido em todos os contextos?


    A reflexão nos conduziria a estudos de casos e poderíamos ver como e quando uma cidade se volta para o seu passado e quais são os princípios mobilizados para a proteção daquilo que passa a ser considerado um patrimônio urbano. Entre a herança e a invenção, por exemplo, nascem os monumentos, objetos que, por definição, fazem lembrar.


    A noção de restauração faz com que se pense em que medida é possível trazer o passado para o presente. A restauração seria uma “evidência ilusória do passado”, como afirma Marc Auge (2003, p. 28)? Cada intervenção urbana é uma leitura do passado feita pelo presente e que acrescenta, ela também, à história dessa cidade. Cada intervenção indica uma compreensão e uma reinvenção do tempo que passou e cujos traços se procura preservar.


    Preservar pressuporia, por sua vez, salvar para o futuro? Entre a autenticidade e a produção da imagem se situariam, por exemplo, não apenas os dilemas da permanência mas também uma reflexão sobre a pertinência da aura, tema caro a Walter Benjamin. O aqui e agora de uma obra se confundem com a ilusão do autêntico, do passado integral? Não podemos afastar do nosso pensamento a competência técnica e o sucesso de certas intervenções urbanas que conseguiram fabricar algo autêntico, produzindo imagens que adquirem títulos de veracidade para a população!


    É atual também a velha pergunta feita ao barão Haussmann, em Paris, no século XIX: frente às necessidades do progresso, o que deve ser preservado, destruído ou abandonado para eliminar os riscos de perda de uma cidade sem passado?


    O leque de questões sem resposta, que suscitam o debate e não atingem o consenso hoje em dia, se tornaria ainda mais complexo se, às intervenções urbanas e às políticas do patrimônio, acrescentássemos fatores inerentes à institucionalização da memória e ao desenvolvimento crescente do turismo. O Estado assume, em princípio, a tutela do patrimônio, mas quem define as estratégias, assim como os conceitos e os valores subjacentes? Há, nos centros decisórios, leitores privilegiados do fenômeno urbano, especialistas da memória e da história?


    E o turismo, atividade que possui, sem dúvida, um lado cultural importante para a memória, a história e a identidade de um centro urbano, e que é ditada, sobretudo, pelos interesses econômicos e financeiros? Cidade, patrimônio e turismo, termos que recolocam atualmente questões relativas à reinvenção do passado, reconstruindo “novos antigos, para enganar seu mundo”.


    Sem dúvida, todas essas reflexões e debates nos conduziriam ao âmago do mundo urbano: os centros das cidades, em que se situam os centros históricos, alguns deles sob a proteção de programas de restauração e de políticas do patrimônio.


    Talvez pudéssemos terminar esta ampla agenda de considerações por meio de um projeto/tentativa de intervenção no patrimônio da cidade em que os arquitetos e os historiadores – e por que não outras pessoas que são leitores privilegiados do fenômeno urbano? – trabalhariam juntos para construir locais de memória em que as matérias, as sociabilidades e as sensibilidades se cruzariam no espaço, mostrando que é possível valorizar as temporalidades do fenômeno urbano.


    Poderíamos dizer também que, com a reunião de historiadores e de arquitetos, contribuiríamos para a formação de certa categoria de profissionais da cidade, voltados para a reflexão e a intervenção sobre os tempos das cidades, e com o intercâmbio de saberes e competências. O que os uniria seria, em primeiro lugar, o fato de haver, na cidade, um campo de pesquisa comum, com suas dimensões material, social e sobretudo simbólica. A partir desse campo comum, poderia ser estabelecido um intercâmbio de experiências tendo em vista a elaboração de uma proposta também comum de intervenção nos centros urbanos. Enquanto leitores especiais e intervenientes no espaço, eles conjugariam saberes e competências diversos, unidos por um modo de estudar a cidade.


    Em segundo lugar, é preciso reiterar, mais uma vez, que é a convicção de que o estudo do tempo das cidades exige uma abordagem transdisciplinar, um intercâmbio de competências científicas e também de sensibilidades para a percepção do fenômeno urbano que preside essa agenda ou carta de intenções.


    Por fim, para encerrar, confirmemos a formulação segundo a qual recuperar o passado é uma tarefa do tempo presente – o tempo do agora –, convencidos de que, a despeito de todos os seus problemas e tensões, as cidades possuem um futuro. Retomando­-se a esfera do simbólico, poder­-se­-ia afirmar que uma cidade sem memória, sem história e sem passado é uma cidade sem identidade e sem alma.
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      As condições econômicas da renovação urbana


      Vincent Renard

    


    O tema do “renascimento urbano”, da reciclagem urbana, da requalificação é onipresente tanto nos discursos atuais sobre a gestão urbana como nas preocupações dos gestores do urbano, particularmente no nível das coletividades locais. Esse crescimento corresponde simplesmente à mudança radical de contexto que ocorreu em numerosos países, de diferentes níveis de desenvolvimento, desde uma fase de extensão periférica que traduzia a conjunção do crescimento demográfico com o êxodo rural até outra fase em que o declínio, e mesmo o desaparecimento desses fatores, conduziu ao aparecimento de locais que foram abandonados e à necessidade de “reciclar” antigas zonas cujos usos haviam se tornado obsoletos. Mas apareceu, ao mesmo tempo, um poderoso movimento de extensão periférica sob novas formas, traduzindo particularmente uma demanda das famílias por moradias diferentes, menos densas, mais “abertas”. Naturalmente, o desenvolvimento dos meios de transporte contribuiu para a evolução.


    Essas tendências podem ser observadas tanto na Europa ocidental quanto em vários países da América Latina, como o Brasil, a Argentina, o Uruguai e a Colômbia, nos quais regiões inteiras das cidades precisam de uma recuperação do patrimônio físico e de uma revitalização econômica, pois uma dificilmente pode ser realizada sem a outra.


    Essa tendência à busca e mesmo à acentuação do desenvolvimento urbano periférico em detrimento das zonas centrais ou pericentrais pode ser observada hoje em dia de modo evidente em vários países da América Latina. Montevidéu é uma clara ilustração disso, mas também Bogotá ou Santiago do Chile.


    As políticas públicas desenvolveram, portanto, sob diferentes formas, políticas visando a eliminar, a contrabalançar ou ao menos a limitar esse movimento. A preocupação com a reciclagem alia várias outras preocupações: com a eficácia econômica, o equilíbrio social (a extensão periférica é portadora de rupturas) e também com a emergência de questões ambientais – em suma, essa síntese que de bom grado é resumida pelo “desenvolvimento sustentável”.


    Embora seja relativamente fácil entrar em acordo sobre o objetivo de reciclagem e de requalificação das zonas urbanas abandonadas e/ou em processo de degradação, é bem mais difícil reunir as condições, em particular o antecedente imobiliário, e mais amplamente as condições econômicas para implementar tais políticas.


    Podem ser citadas algumas histórias de sucesso, como a operação Emscher Park, no Ruhr, a Battery Park, em Nova York, ou a operação Paris Rive Gauche, por exemplo, que resultaram de conjunções excepcionais de vontade política, de adequação dos meios técnicos, jurídicos e financeiros e de disponibilidade imobiliária, mas também se pode chamar a atenção para o fato de que o sucesso de tais operações é uma exceção, em um contexto geral que continua sendo o da periurbanização e do desenvolvimento de zonas de abandono de diversas naturezas, até mesmo nas localizações centrais.
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